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Edital 42/2024

PREAMBULO

PREGÃO ELETRÔNICO

90042/2024
 

CONTRATANTE (UASG)

CENTRO DE ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE CLEMENTE FERREIRA 
(090147)

 

OBJETO

Aquisição com instalação de motor automatizador
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e não será
tornado público antes de definido o resultado do julgamento das
propostas.

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA

Dia (horário de Brasília)11/12/2024 às 09:00h 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

Menor preço por item
 

MODO DE DISPUTA:

aberto e fechado

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

SIM
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CENTRO DE ATENÇÃO INTEGRAL A SAÚDE CLEMENTE FERREIRA EM LINS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90042/2024

(Processo Administrativo n°024.00067287/2024-56)

 

Torna-se público que o , porCentro de Atenção Integral à Saúde Clemente Ferreira em Lins

meio do Núcleo de Finanças e Suprimentos sediado na Estrada Lins-Guaiçara, Km 04,
Perímetro urbano, Lins/SP realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto estadual nº
67.608, de 27 de março de 2023, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro
de 2022, e demais normas da legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições
estabelecidas neste Edital e em seus Anexos, observando-se as subdivisões subsequentes na
forma de itens que compõem este instrumento.

 

            1. DO OBJETO

1.1.               O objeto da presente licitação é aquisição com instalação de motor automatizador
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

1.2.        A licitação será realizada em único item.

 

2.            DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1.        A disciplina deste item 2 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de
licitação para registro de preços.

 

3.            DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1.               Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e no Sistema
de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1.         Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf
até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.1.2.     O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
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praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.2.        É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
nos Sistemas relacionados na subdivisão anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.3.        A não observância do disposto na subdivisão anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.

3.4.        Nos limites previstos no art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, e na Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006, serão observadas, caso aplicáveis, as regras de tratamento
favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, bem como para as
cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, e
no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, para o produtor rural pessoa
física e para o microempreendedor individual – MEI.

3.5.               Em relação às regras aplicáveis à presente licitação concernentes a tratamento
favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, observa-se que:

3.5.1.         Para todos os itens a participação é exclusiva a microempresas, empresas de
pequeno porte e cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007, e
no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021 (se admitida a participação de cooperativas no item 3.10),
nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 2006.

3.5.1.1. O tratamento favorecido a que se refere a subdivisão acima fica limitado às
microempresas, às empresas de pequeno porte e às cooperativas (se admitida a participação
de cooperativas no item 3.10) que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.6.        Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1.     aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) Anexo(s);

3.6.2.         autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados,
observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021;

3.6.3.         empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários, observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei
nº 14.133, de 2021;

3.6.4.         pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.5.     aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
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seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;

3.6.6.     empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7.         pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.6.8.     agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.9.         aquele que não tenha representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente.

3.7.               Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas
as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º
da Lei nº 14.133, de 2021.

3.7.1.         A vedação de participação de agente público do órgão ou entidade licitante ou
contratante de que trata a subdivisão acima estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3.8.               O impedimento decorrente de imposição de sanção de que trata o item 3.6.4 será
também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o
intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do licitante.

3.9.               No que concerne aos itens 3.6.2 e 3.6.3, equiparam-se aos autores do projeto as
empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.10.           Não poderão disputar esta licitação sociedades cooperativas, tendo em vista o
disposto no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e no art. 5º da Lei nº 12.690, de 2012.

3.11.      Não poderão disputar esta licitação pessoas jurídicas reunidas em consórcio.

 

4.            DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1.               Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

4.2.               Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a
proposta com o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3.               No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:

4.3.1.         está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem
como que a proposta apresentada compreenderá a integralidade dos custos para atendimento
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dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.3.2.     não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal;

4.3.3.         não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.3.4.         cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.4.              O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno ou sociedade
cooperativa que atenda ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007 (se admitida a
participação de cooperativa no item 3.10) deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123,
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei n.º 14.133, de 2021, excetuada a
hipótese de se verificar uma das exceções dos §§ 1º ao 3º do art. 4º supracitado, conforme
especificado nos itens 4.4.1 e 4.4.2 subsequentes.

4.4.1.         Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior ao
limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja
especificado, quando houver, em subdivisão do item 3.5.

4.4.2.         Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, as microempresas, as empresas de pequeno porte e as
cooperativas (se admitida a participação de cooperativas no item 3.10 que, no ano-calendário
de realização da licitação, tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte, nos termos do § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.

4.4.3.     Na hipótese de se verificar uma das exceções especificadas no item 4.4.1 ou no item
4.4.2, o licitante deverá assinalar o campo “não”, por não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.4.4.         Na hipótese de item para participação exclusiva de microempresas, empresas de
pequeno porte   assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para
aquele item.

4.4.5.     Na hipótese de itens em que a participação não seja exclusiva para microempresas,
empresas de pequeno porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
equiparada (se admitida a participação de cooperativa no item 3.10).

4.4.6.     O licitante organizado em cooperativa (se admitida a participação de cooperativa no
item 3.10) deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
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4.4.7.         A falsidade da declaração de que tratam os itens 4.3 e 4.4 sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.5.        Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema,
até a abertura da sessão pública.

4.6.               Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da
fase de envio de lances.

4.7.        Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.8.        Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente
da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou
de sua desconexão.

4.9.               O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

 

5.            DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1.               O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1.     Valor unitário e total do item;

5.1.2.     Marca;

5.1.3.     Fabricante;

5.1.4.     Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo especificado na documentação que
constitui Anexo deste Edital.

5.2.        Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3.               Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

5.4.        Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5.               Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver
determinação legal de retenção de tributo, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais
que sejam estabelecidos na legislação vigente.

5.6.               As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples
Nacional, ante as vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderão
aplicar os benefícios decorrentes desse regime tributário diferenciado em sua proposta,
devendo elaborá-la de acordo com as normas aplicáveis às demais pessoas jurídicas.
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5.6.1.         Quando for o caso, e se vier a ser contratado, o licitante na situação descrita na
subdivisão acima deverá requerer ao órgão fazendário competente a sua exclusão do Simples
Nacional até o último dia útil do mês subsequente àquele em que ocorrida a situação de
vedação, nos termos do art. 30, caput, inc. II, e § 1º, inc. II, da Lei Complementar nº 123, de
2006, apresentando à Administração a comprovação da exclusão ou o seu respectivo protocolo.

5.6.2.         Se o Contratado não realizar espontaneamente o requerimento de que trata a
subdivisão acima, caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao órgão fazendário
competente, solicitando que o Contratado seja excluído de ofício do Simples Nacional, nos
termos do art. 29, inc. I, da Lei Complementar nº 123, de 2006.

5.7.               A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe a documentação que integra
este Edital, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus
termos, bem como de utilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

5.8.        O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.

5.9.               Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.

5.9.1.     Caso seja definido no início deste Edital o critério de julgamento por maior desconto, o
preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos
previstos na subdivisão acima.

5.10.           O descumprimento das regras supramencionadas por parte do Contratado pode
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas competente e, após o devido processo
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inc. IX, da Constituição
Federal, e do art. 33, inc. X, da Constituição do Estado de São Paulo; ou condenação dos
agentes públicos responsáveis e do Contratado ao pagamento de indenização pelos prejuízos
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do
contrato.

 

6.                       DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1.               A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2.        Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema,
até a abertura da sessão pública.

6.3.        O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e
os licitantes.

6.4.        Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.
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6.5.        O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.6.              Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

6.7.        O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

6.8.               O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta,
deverá ser de 25,00 (vinte e cinco) para o item 1.

6.9.        O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15
(quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou
inexequível.

6.10.      O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, definido no início
deste Edital.

6.11.      Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e
fechado”, segundo o qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance
final e fechado.

6.11.1.  A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.11.2.   Encerrado o prazo previsto na subdivisão acima, o sistema abrirá oportunidade para
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento)
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.11.3.  No procedimento de que trata a subdivisão anterior, o licitante poderá optar por manter
o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.11.4.   Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas nas duas
subdivisões anteriores, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de
classificação, até o máximo de 3 (três), oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco)
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.           Após o término dos prazos estabelecidos nas subdivisões anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13.      Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

6.14.           Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.15.      No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão,
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.16.           Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
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decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes,
no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.17.      Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.18.      Em relação à hipótese de itens não exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e
45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.

6.18.1.  Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.18.2.   A melhor classificada nos termos da subdivisão acima terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.

6.18.3.  Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido na
subdivisão acima.

6.18.4.  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nas subdivisões anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

6.18.5.   Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior ao
limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja
especificado, quando houver, em subdivisão do item 3.5.

6.19.           Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado (se adotado esse modo de
disputa no início deste Edital e no item 6.11).

6.19.1.  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, os critérios de desempate serão
aqueles previstos no caput do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.19.1.1.              disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.19.1.2.                           avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigações previstos na Lei nº 14.133, de 2021, conforme regulamento;

6.19.1.3.                           desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
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6.19.1.4.                           desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

6.19.2.  Persistindo o empate, será assegurada preferência, nos termos do § 1º do art. 60 da
Lei nº 14.133, de 2021, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.19.2.1.              empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo;

6.19.2.2.              empresas brasileiras;

6.19.2.3.              empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

6.19.2.4.                           empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº
12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.19.3.  Caso persista o empate após obedecido o disposto no caput e no § 1º do art. 60 da Lei
nº 14.133, de 2021, o desempate ocorrerá por sorteio, a ser realizado em local, data e horário
que serão divulgados por meio de mensagem no sistema, sendo facultada a presença a todos
os interessados, incluindo os demais licitantes.

6.20.      Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.20.1.   A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do orçamento
estimado definido pela Administração.

6.20.2.   A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

6.20.3.  O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

6.20.4.   O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, de documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.20.5.   É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante antes de findo o prazo, ou de ofício, a critério do
pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio da
documentação exigida.

6.21.      Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

 

7.            DA FASE DE JULGAMENTO

7.1.        Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, na legislação correlata, e no item 3.6 deste Edital,
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especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1.     Sicaf;

7.1.2.         Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

7.1.3.     Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

7.1.4.        Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br
/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

7.1.5.     Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções
(http://www.esancoes.sp.gov.br);

7.1.6.         Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP (http://www.servicos.
controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e

7.1.7.         Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
(https://www.tce.sp.gov.br/apenados).

7.2.        A consulta ao cadastro CNCIAI será realizada em nome da pessoa jurídica licitante e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3.               Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas (Instrução Normativa
SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, caput, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.3.1.         A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art.
29, § 1º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.3.2.         O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, § 2º, c/c Decreto
estadual nº 67.608, de 2023).

7.3.3.     Constatada a existência de sanção, o licitante será considerado inabilitado, por falta
de condição de participação.

7.4.               Caso atendidas as condições de participação, prosseguirá a análise da fase de
julgamento da proposta classificada em primeiro lugar.

7.5.        Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de
algum tratamento favorecido a microempresas e empresas de pequeno porte, o pregoeiro
verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5 e 4.4 deste Edital.

7.6.        Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e
em seus Anexos.
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7.6.1.         Se a proposta vencedora for desclassificada, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.6.2.     Encerrada a fase de julgamento, caso se verifique a conformidade da proposta de que
trata o item 7.6, o pregoeiro passará à verificação da documentação de habilitação do licitante
conforme disposições do item 8.

7.7.        Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1.     contiver vícios insanáveis;

7.7.2.         não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou em seus
Anexos;

7.7.3.     apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado definido
para a contratação;

7.7.4.     não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5.         apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
Anexos, desde que insanável.

7.8.        Serão considerados indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1.     A inexequibilidade, na hipótese de que trata a subdivisão acima, só será considerada
após diligência do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9.               Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que
o licitante comprove a exequibilidade da proposta.

7.10.      Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar
com todos os custos da contratação.

7.10.1.  O ajuste de que trata a subdivisão acima se limita ao saneamento de erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas.

7.10.2.   Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

7.11.      Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no
objeto.

 

8.            DA FASE DE HABILITAÇÃO
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8.1.               Os documentos que serão exigidos para fins de habilitação estão especificados no
Anexo II deste Edital, consistindo na documentação necessária e suficiente para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº
14.133, de 2021.

8.1.1.     A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-nanceira poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf.

8.1.2.         Nesta licitação, não haverá exigência de que o licitante ateste, sob pena de
inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do objeto, ou que tem
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.1.3.     Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.2.               Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em
original ou por cópia.

8.3.        Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em
obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021.

8.4.        Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma
da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.5.               Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.6.        O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua
proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data de entrega das propostas.

8.7.               A habilitação será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele
abrangidos.

8.7.1.         Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir (Instrução
Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 4º, § 1º, e art. 6º, § 4º, c/c Decreto estadual nº
67.608, de 2023).

8.8.        É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de
2018, art. 7º, caput, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
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8.8.1.     A não observância do disposto na subdivisão acima poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º,
parágrafo único, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

8.9.               A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.9.1.         Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas,
prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.10.      A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será
feita em relação ao licitante vencedor.

8.10.1.   Os documentos relativos à regularidade fiscal especificados na documentação que
integra este Edital como Anexo somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.11.      Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei nº 14.133, de
2021, art. 64):

8.11.1.   complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
e

8.11.2.  atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas.

8.12.      Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes ecácia para fins de
habilitação e classificação.

8.13.           Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observado o prazo definido no item
8.9.1.

8.14.      Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que
trata a subdivisão anterior.

8.15.      A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, das empresas
de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação, exceto na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior ao
limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja
especificado, quando houver, em subdivisão do item 3.5.

8.15.1.   Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o licitante
habilitado nas condições da subdivisão acima deverá comprovar sua regularização sob pena
de decadência, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, mediante a apresentação das
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competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o licitante for declarado vencedor do
certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração.

8.16.      A disciplina da adjudicação e da homologação encontra-se no item 14 deste Edital.

 

9.            DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1.        A disciplina deste item 9 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de
licitação para registro de preços.

 

10.          DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1.      A disciplina deste item 10 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar
de licitação para registro de preços.

 

11.          DOS RECURSOS

11.1.           A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.
165 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2.           O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.

11.3.           Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3.1.  a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2.   o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)
minutos;

11.3.3.  o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.

11.4.      Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5.           O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar o recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6.      Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7.      O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição
do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.
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11.8.      O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha
decisão final da autoridade competente.

11.9.           O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

11.10.       Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados pelo
meio eletrônico www.sei.sp.gov.br.

 

12.          DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1.      Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou Contratado que, com
dolo ou culpa:

12.1.1.  der causa à inexecução parcial do contrato;

12.1.2.  der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.1.3.  der causa à inexecução total do contrato;

12.1.4.   deixar de entregar a documentação exigida para o certame, inclusive não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

12.1.5.   Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta, em especial quando:

12.1.5.1.                           não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;

12.1.5.2.              recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.5.3.              pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

12.1.6.  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.6.1.              recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação no prazo e condições
estabelecidos pela Administração;

12.1.7.   ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

12.1.8.   apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

12.1.9.  fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.1.10.                comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

12.1.10.1.            agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.10.2.            induzir deliberadamente a erro no julgamento;
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12.1.11.                praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

12.1.12.                praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.

12.2.           Com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar aos licitantes, adjudicatários e/ou Contratado as seguintes sanções, sem
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1.  advertência;

12.2.2.  multa;

12.2.3.  impedimento de licitar e contratar; e

12.2.4.  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.3.      Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1.  a natureza e a gravidade da infração cometida;

12.3.2.  as peculiaridades do caso concreto;

12.3.3.  as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.3.4.  os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.3.5.  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.4.      A sanção de multa será calculada em conformidade com a documentação que integra
este instrumento, e aplicada após regular processo administrativo.

12.5.           As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade
de multa, garantido o exercício de prévia e ampla defesa.

12.6.           Antes da aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7.           A sanção de advertência será aplicada, após regular processo administrativo, ao
responsável em decorrência da infração administrativa relacionada no item 12.1.1, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave.

12.8.      A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, após regular processo
administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos
itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos.

12.9.      A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada, após
regular processo administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas
relacionadas nos itens 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12, bem como das infrações
administrativas previstas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7 que
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justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja extensão e duração observará o disposto no art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de
2021.

12.10.       A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação no prazo e
condições estabelecidos pela Administração, descrita no item 12.1.6.1, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente
estabelecidas (art. 90, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.11.    A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta nos termos do art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante,
o adjudicatário ou o Contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

12.12.    As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

12.13.    Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar,
caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-
se o disposto no art. 166 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.14.       Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
caberá pedido de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, observando-se o disposto no art. 167 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.15.    O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.16.       A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública.

12.17.       Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra
o Edital, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de
2021).

12.18.       Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

12.19.    A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº
14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia,
nos termos do art. 160 do referido diploma legal.

12.20.       O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele
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aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021).

 

13.          DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1.           Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos,
devendo protocolar a impugnação ou o pedido de esclarecimento até 3 (três) dias úteis antes
da data da abertura do certame.

13.2.           A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, pelos seguintes e-mails  e caiscf-lasilva@saude.sp.gov.br caiscf-

contratos@saude.sp.gov.br.

13.3.      As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

13.3.1.  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional, e, caso ocorra,
será motivada nos autos do processo de licitação.

13.4.           A decisão da impugnação ou a resposta ao pedido de esclarecimento serão
divulgadas em sítio eletrônico oficial conforme especificado na subdivisão subsequente, no
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

13.4.1.   As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimento serão
juntadas aos autos do processo licitatório, ficarão disponíveis para consulta por qualquer
interessado, e serão publicadas no sistema e no(s) sítio(s) eletrônico(s) na Internet Portal
nacional de Contratações Pública , sem informar a identidade dohttps://pncp.gov.br
responsável pela impugnação ou pelo pedido de esclarecimento.

13.5.           Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.

13.6.      A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições
previstas neste Edital e em seus Anexos.

13.7.           A ausência de pedido de esclarecimento implicará na presunção de que os
interessados não tiveram dúvidas a respeito da presente licitação, razão pela qual não serão
admitidos questionamentos extemporâneos.

 

14.          DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1.      Exaurida a fase recursal, será observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de
2021.

14.1.1.   Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior adjudicará o
objeto da licitação ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.

14.2.           A disciplina da formalização da contratação observará o disposto nas subdivisões
deste item 14.2.
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14.2.1.  Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, sua formalização
ocorrerá mediante emissão de nota de empenho, cuja minuta integra este Edital como Anexo.

14.2.1.1.                           Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos
apresentados pelo adjudicatário para fins de comprovação das condições de habilitação estiver
com o prazo de validade expirado, a Administração verificará a situação por meio eletrônico
hábil de informações e certificará a regularidade nos autos do processo, anexando a ele os
documentos comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

14.2.1.2.              Se não for possível atualizar os documentos referidos na subdivisão acima
por meio eletrônico hábil de informações, o adjudicatário será notificado para, no prazo de 02
(dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a apresentação das
certidões respectivas com prazos de validade em plena vigência, sob pena de a contratação
não se realizar.

14.2.1.3.                           Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a
realização dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do
adjudicatário no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se o devedor
comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e
2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

14.2.1.4.                           Com a finalidade de verificar se o licitante mantém as condições de
participação no certame, serão novamente consultados, previamente à celebração da
contratação, os cadastros especificados no item 7.1 deste Edital.

14.2.1.5.              Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração da contratação:

14.2.1.5.1.           a apresentação do(s) documento(s) que o adjudicatário, à época do certame
licitatório, houver se comprometido a exibir por ocasião da celebração da contratação por meio
de declaração específica, caso exigida na documentação que integra este Edital como Anexo;

14.2.2.   O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua
convocação, para comparecer perante a Unidade Contratante para a retirada da nota de
empenho ou, alternativamente, solicitar o seu envio por meio eletrônico, sob pena de
decadência do direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

14.2.2.1.                         O prazo para formalização da contratação previsto na subdivisão anterior
poderá ser prorrogado por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita
pela Administração;

14.2.2.2.              O não comparecimento do fornecedor para retirar a nota de empenho ou,
quando solicitado o seu envio por meio eletrônico, a ausência de envio de confirmação de
recebimento dentro do prazo previsto na subdivisão anterior importará na recusa à contratação,
sujeita à aplicação das sanções cabíveis.

14.2.2.3.              A retirada da Nota de Empenho ou, quando solicitado o seu envio por meio
eletrônico, o envio de confirmação de recebimento, implica o reconhecimento pelo adjudicatário:

14.2.2.3.1.           de que referida Nota está substituindo o instrumento de contrato, aplicando-
se à relação jurídica ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

14.2.2.3.2.           de que está vinculado às previsões contidas neste Edital e seus Anexos e à
sua proposta;
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14.2.2.3.3.           de que se aplicam às omissões as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, e
normas regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições da Lei nº 8.078, de
1990, e princípios gerais dos contratos;

14.2.2.3.4.           de que as hipóteses de extinção da contratação são aquelas previstas nos
arts. 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021;

14.2.2.3.5.           dos direitos da Administração previstos nos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133,
de 2021;

14.2.2.3.6.           de que as condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência da contratação.

14.2.3.   Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar manter as condições de
habilitação e preencher as condições de contratação consignadas neste Edital, ou não assinar
o contrato, ou recusar a contratação, a Administração, sem prejuízo da apuração do cabimento
de aplicação de sanções e das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá
convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, para a celebração
do contrato em conformidade com o procedimento e as condições estabelecidas no art. 90 da
Lei nº 14.133, de 2021.

14.2.4.  Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para
a contratação de remanescente em consequência de rescisão de contrato celebrado com
fundamento nesta licitação, observados os critérios estabelecidos no § 7º do art. 90 da Lei nº
14.133, de 2021.

14.3.      Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.4.           Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 1º
(primeiro) dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.

14.5.           Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

14.6.      A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.7.      As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse público, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.8.      Os casos omissos serão solucionados pelo pregoeiro.

14.9.           Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

14.10.    Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.
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14.11.       No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

14.11.1.                               As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo
licitante são aquelas cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data da
abertura da sessão pública deste Pregão.

14.11.2.                O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os
princípios da isonomia e do interesse público, nos termos do inc. III do art. 12 da Lei nº 14.133,
de 2021.

14.12.    Caso seja vencedor da licitação, o licitante a ser contratado estará sujeito à assinatura
de Termo de Ciência e de Notificação, quando prevista a sua apresentação em ato normativo
editado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, conforme a disciplina aplicável.

14.13.       O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico www.sei.sp.gov.br.

14.14.       Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera
administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

14.15.    Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

14.15.1.                ;ANEXO I - Termo de Referência

14.15.1.1.            ;Anexo I.1 – Estudo Técnico Preliminar

14.15.2.                ;ANEXO II – Minuta de Nota de Empenho

14.15.3.                ANEXO III – Resolução SS-65 de 2024;

14.15.4.                ANEXO IV – Modelo referente a planilha de proposta;

14.15.5.                ANEXO V – Modelo de Declaração;

 

Lins, 25 de novembro de 2024.
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Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 024.00067287/2024-56

1. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

RENATA MARIA DE ALMEIDA CASTRO GODOY
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 26/11/2024 às 07:35:48.
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - ANEXOS PARA EDITAL.pdf (1.28 MB)
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w\_Yàdid\̂\̂c[\à]jŶaYX̂\hf[\hif\X̂xyz
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ia\]]Ŷ~]̂d\c\hd�hài]̂h̀Z\[hi]̂dŶ����
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\FKFQA@HEAHLDEC̀aFGH@L@KA\JHEAHUL\HEA

MCQ@FHELBLKJNHFCHPWgQLEFGHADKQJEJ@H{JQJ

QAMA{KFQHJ�CN@F�HgFKFALQJ�HUFKFM�NCNJ�

\FECNFHKQJ�JHAH\FECNFHNCZHEAHBJQJBA\GH{

JQ�\AKQF@H MFDULBCQ]�AL@H JKQJ��@H EA

{QFBQJ\JEFQGHMJ{JMLEJEAHEAHJK�HkTT

MFDKQFNA@H[MiELBFHUL̂FHFCHQFNJDKA_G\�����

�����������

�

�

�

�

�

�



���������	 
��
�����������������������

��������� !"#�$�%&�'"%&$"(�%&�)! !*�+,&(�&��"#*��*"(�%���"#(-$*"�!�./&��$�%��0#!1"

'"%&$"�%&�23-!(!+,&(�4�2*-�$!5�+1"6���!"7898:

2;�"<�%"�;&$��=& �&*��!��%&�/&(*1"�&�>#"<�+1"
:�%&�?:

@

@

@

@

@

@

@

@

@

@

@

ABABA

@

@

@

@

@

@

@

@

@

@

@

@

@

@

@

@

@

@

@

@

@



���������	 
��
�����������������������

��������� !"#�$�%&�'"%&$"(�%&�)! !*�+,&(�&��"#*��*"(�%���"#(-$*"�!�./&��$�%��0#!1"

'"%&$"�%&�23-!(!+,&(�4�2*-�$!5�+1"6���!"7898:

2;�"<�%"�;&$��=& �&*��!��%&�/&(*1"�&�>#"<�+1"
?�%&�@:

A

A

A

A

A

A

A

@B@B@B�C�� �("�%&�&<&#*-�$�%!<&�DE# !��&#*�&���%&( �!+1"�%"�!*&��%"� �*F$"D"�%"�(!(*&����"�;��(BD"<BG��&��(

%!(;"(!+,&(�%&(*&�H&��"�%&�I&J&�E# !�K�;�&<�$& &���(�%!(;"(!+,&(�%&(*&�H&��"�%&�I&J&�E# !�B

@B@B8B�C(*&�H&��"�%&�I&J&�E# !��J"!�&$�G"��%"�&�� "#J"��!%�%&� "��"�L& �&*"�&(*�%-�$�#M�NOB@OPK�%&�@@�%&

%&5&�G�"�%&�898:B

@B8B�Q(�G&#(�"GR&*"�%&(*�� "#*��*�+1"�(1"� ��� *&�!5�%"(� "�"A� "�-�K� "#J"��&�R-(*!J! �*!<�� "#(*�#*&�%"

C(*-%"�HS #! "�T�&$!�!#��K�&$�G"��%"�#"(�*&��"(�%"�L& �&*"�&(*�%-�$�#M�NOB9@UK�%&�@@�%&�"-*-G�"�%&�898:BA

@B:B�Q�"GR&*"�%&(*�� "#*��*�+1"�#1"�(&�&#3-�%��� "�"�G&��%&�$-V"K�"G(&�<�#%"�"�%!(;"(*"�#"���*!D"�89�%��)&!

#M�@?B@::K�%&�898@�&�#"�L& �&*"�&(*�%-�$�#M�NUBWOPK�%&�8U�%&�(&*&�G�"�%&�898:BA

@B?B�Q�;��5"�%&�<!DE# !��%�� "#*��*�+1"�S�%&�:9�X*�!#*�Y�%!�(� "#*�%"(�%"X�Y��& &G!�&#*"�%��#"*��%&�&�;&#Z"K

#��J"����%"���*!D"�@9P�%��)&!�#[�@?B@::K�%&�898@B

@BPBAQ� "#*��*"�&(*�G&$& &���%!( !;$!#��3-&�(&�F��;$! �%��&���&$�+1"�\�<!DE# !��%�� "#*��*�+1"

�]̂���_��_�̀a�

@BNB�2� "#*��*�%��#1"�;"%&�F�(-G "#*��*��K� &%&��"-�*��#(J&�!�K�*"*�$�"-�;�� !�$�&#*&K�"�"GR&*"� "#*��*-�$B

A

�b�c]���
��_�̀a��������_��_�̀a�

defeghgijklmnokpmqrsglmgtskpumpmqrsgoglogvojvgwjmkpxpmpxysvgokzskpum{vog|sunoksux}mlmgong~�|xzs

ov|oz��xzsglsg�vpjlsg~�zkxzsg�uo�xnxkmu�gm|�klxzoglovpog~ounsglog�o�ou�kzxme

de�eg�gs��opsglmgzskpumpmqrsgovp�g|uoyxvpsgksg��mksglogtskpumpmq�ovghkjm�gd�d��gksvgpounsvglsg�ozuops

ovpmljm�gk�g��e����glog�glognmxsglogd�d��gzsk�sunogzskvpmglmvgxk�sunmq�ovg��vxzmvglovvogpounsglo

uo�ou�kzxme

�b�������̀a��������]̀a�

:B@B�hglovzuxqrsglmgvs�jqrsgzsnsgjngpslsgokzskpum{vog|sunoksux}mlmgongp�|xzsgov|oz��xzsglsg�vpjls

~�zkxzsg�uo�xnxkmu�gm|�klxzoglovpog~ounsglog�o�ou�kzxme

�b����]���_���������_��_�̀a�

���� ¡�¢£¤¥¤¦¢¦ §



���������	 
��
�����������������������

��������� !"#�$�%&�'"%&$"(�%&�)! !*�+,&(�&��"#*��*"(�%���"#(-$*"�!�./&��$�%��0#!1"

'"%&$"�%&�23-!(!+,&(�4�2*-�$!5�+1"6���!"7898:

2;�"<�%"�;&$��=& �&*��!��%&�/&(*1"�&�>#"<�+1"
?�%&�@:

AB@BCDEFGHIJKHLMNOFMNJKHIPHKQKOPROSTNENISIPHPUPROQSEGPROPHNRKPMNIJKHRSHIPKLMNVWJHIJHJTXPOJYHIPUPGHKPM

SOPRINIJKHJKHKPZQNROPKHMP[QNKNOJK\

AB@B@BC]KHLMNOFMNJKHIPHKQKOPROSTNENISIPHIPUPGHKPMHLJRKNIPMSIJKHPHJKĤMJIQOJKH_JMRPLNIJKHIPUPGHPKOSM
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AB@B:B�]KĤMJIQOJKH[QSRIJHIPKLSMOSIJKYHIPUPMWJHKPMHKP̂SMSIJKHPHSLJRINLNJRSIJKHPGHMPLN̂NPROPKH

SIP[QSIJKĤSMSHIPKONRSVWJHPK̂PLb_NLSc

ghihjklhmnhmopjkihkhqrps

tcucHvWJHwSUPMaHPxNZyRLNSHISHZSMSRONSHISHLJROMSOSVWJHIJKHSMONZJKHz{HPHKPZQNROPKHISH|PNHR}H~tc~��YHIPH

u�u~YĤPESKHMS̀�PKHLJRKOSROPKHIJH�KOQIJH�FLRNLJH�MPENGNRSMc

�������������������������������

�pjnlq���mn�m�jki��h

�c~cH]ĤMS̀JHIPHPROMPZSHPHNRKOSESVWJHIJKHIJKHTPRKHFHIPH~�H�[QNR̀PH�HINSKH�OPNKYHLJROSIJKHIJ�S�HMPONMSISH

ISHRJOSHIPHPĜ PRwJYHPGHMPGPKKSH�RNLSc

?B8BC�KHTPRKHIPUPMWJHKPMHPROMPZQPKHRJ�K�HKPZQNROP�K�HPRIPMPVJ�K���H�D��H�EPGPROPH PMMPNMSHPGH|NRKH¡

¢JIJUNSHIPHDLPKKJH£PMGbRNJH�SǸSRH�¤vH¡�H¥GH�tH¡H|NRK¤��c¦

§j�kḧhqrpmnpm�©ªl«h¬�jkp
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°ÉÊË®

ghihjklhÍm¬hjªk�jqrpm�mh��l�kÎjolhmkÏojlohÐ

ÑÑÑÑÑÑÑ�c�cH]ĤMS̀JHIPHZSMSRONSHLJROMSOQSEHIJKHTPRKYHLJĜ EPGPROSMHÒHZSMSRONSHEPZSEYHKPMaHIPYHRJHGbRNGJYH~uH

�IJ̀P�HGPKPKYHLJROSIJHSĤSMONMHIJH~}H�̂MNGPNMJ�HINSH�ONEHKQTKP[QPROPHÒHISOSHIJHMPLPTNGPROJHIP_NRNONUJHIJH

JTXPOJYHJQHLJMMPK̂JRIPMaHSJĤMS̀JH_JMRPLNIJĤPEJH_STMNLSROPYHKPHKQ̂PMNJMc

�c{cHDHZSMSRONSHKPMaĤMPKOSISHLJGHUNKOSKHSHGSROPMHJKHP[QN̂SGPROJKH_JMRPLNIJKHPGĤPM_PNOSKHLJRINV�PK

IPHQKJYHKPGH[QSE[QPMHÓRQKHJQHLQKOJHSINLNJRSEĤSMSHJH�JROMSOSROPc

�cÔcHDHZSMSRONSHSTMSRZPHSHMPSEǸSVWJHISHGSRQOPRVWJHLJMMPONUSHIJKHTPRKĤPEJĤMÕ̂MNJH�JROMSOSIJYHJQYHKP

_JMHJHLSKJYĤJMHGPNJHIPHSKKNKOyRLNSHOFLRNLSHSQOJMǸSISYHIPHSLJMIJHLJGHSKHRJMGSKHOFLRNLSKHPK̂PLb_NLSKc

�cÖcH�ROPRIP¡KPĤJMHGSRQOPRVWJHLJMMPONUSHS[QPESHIPKONRSISHSHLJMMNZNMHJKHIP_PNOJKHŜMPKPROSIJKĤPEJK

TPRKYHLJĜ MPPRIPRIJHSHKQTKONOQNVWJHIPĤPVSKYHSHMPSEǸSVWJHIPHSXQKOPKYHMP̂SMJKHPHLJMMPV�PK

RPLPKKaMNSKc

�czcHDKĤPVSKH[QPHŜMPKPROSMPGHUbLNJHJQHIP_PNOJHRJĤPMbJIJHIPHUNZyRLNSHISHZSMSRONSHIPUPMWJHKPM

KQTKONOQbISKĤJMHJQOMSKHRJUSKYHIPĤMNGPNMJHQKJYHPHJMNZNRSNKYH[QPHŜMPKPROPGĤSIM�PKHIPH[QSENISIPHP

IPKPĜ PRwJHNZQSNKHJQHKQ̂PMNJMPKHSJKHISKĤPVSKHQONEǸSISKHRSH_STMNLSVWJHIJHP[QN̂SGPROJc

�c~�cH×GSHUP̀HRJON_NLSIJYHJH�JROMSOSIJHMPSEǸSMaHSHMP̂SMSVWJHJQHKQTKONOQNVWJHIJKHTPRKH[QP

ŜMPKPROSMPGHUbLNJHJQHIP_PNOJHRJĤMS̀JHIPHSOF�H~�H�[QNR̀P�HINSKH�OPNKYHLJROSIJKHSĤSMONMHISHISOSHIP
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BNKBPDsDPERSHGDbJETGHJGNJKBADHAGEHGEMCBADHALBMCBGsHAMBPDFHpGKEAEGJCDTDWERSHGBLGPEA_CBAGKAĤDNwADHGKBTH

UHMCAECEMCBpGFBGLHFHGEGbEAEMCDAGEGPHMCDMJDFEFBGFHNGCAEoETvHNGEFLDMDNCAECD̂HNGFJAEMCBGEGBxBPJRSHGFHN

ABKEAHNY

ZY[yYGzBPHAADFHGHGKAEWHGKEAEGABKEAHNGBGNJoNCDCJDR{BNGNBLGHGECBMFDLBMCHGFEGNHTDPDCERSHGFHGUHMCAECEMCB

HJGEGEKABNBMCERSHGFBGrJNCDsDPECD̂ENGKBTHGUHMCAECEFHpGsDPEGHGUHMCAECEMCBGEJCHADWEFHGEGPHMCAECEAGsHAMBPBFHA

FD̂BANHGKEAEGBxBPJCEAGHNGABKEAHNpGErJNCBNGHJGEGNJoNCDCJDRSHGFHGoBLGHJGFBGNBJNGPHLKHMBMCBNpGoBLGPHLH

EGBxDbDAGFHGUHMCAECEFHGHGABBLoHTNHGKBTHNGPJNCHNGABNKBPCD̂HNpGNBLGIJBGCETGsECHGEPEAABCBGEGKBAFEGFE

bEAEMCDEGFHNGBIJDKELBMCHNY

ZY[nYG]GPJNCHGABsBABMCBGEHGCAEMNKHACBGFHNGBIJDKELBMCHNGPHoBACHNGKBTEGbEAEMCDEGNBA_GFBGABNKHMNEoDTDFEFB

FHGUHMCAECEFHY

|}�~���������������������������

�Y[YG]GPHMCAECHGFB̂BA_GNBAGBxBPJCEFHGsDBTLBMCBGKBTENGKEACBNpGFBGEPHAFHGPHLGENGPT_JNJTENGÊBMREFENGB

ENGMHALENGFEGfBDGM�G[nY[yypGFBGt\t[pGBGPEFEGKEACBGABNKHMFBA_GKBTENGPHMNBIJOMPDENGFBGNJEGDMBxBPJRSH

CHCETGHJGKEAPDETY

�YtYG�LGPENHGFBGDLKBFDLBMCHpGHAFBLGFBGKEAETDNERSHGHJGNJNKBMNSHGFHGPHMCAECHpGHGPAHMHbAELEGFB

BxBPJRSHGNBA_GKAHAAHbEFHGEJCHLECDPELBMCBGKBTHGCBLKHGPHAABNKHMFBMCBpGEMHCEFENGCEDNGPDAPJMNC�MPDEN

LBFDEMCBGNDLKTBNGEKHNCDTEY

�YyYGQNGPHLJMDPER{BNGBMCABGHGwAbSHGHJGBMCDFEFBGBGEGPHMCAECEFEGFB̂BLGNBAGABETDWEFENGKHAGBNPADCHGNBLKAB

IJBGHGECHGBxDbDAGCETGsHALETDFEFBpGEFLDCDMFHgNBGHGJNHGFBGLBMNEbBLGBTBCA�MDPEGKEAEGBNNBGsDLY

�YnYX�XUHMCAECEMCBGKHFBA_GPHM̂HPEAGABKABNBMCEMCBGFHGUHMCAECEFHGKEAEGEFHRSHGFBGKAĤDFOMPDENGIJB

FB̂ELGNBAGPJLKADFENGFBGDLBFDECHY

X�YZYXQKwNGEGPBTBoAERSHGFEGPHMCAECERSHpGHGUHMCAECEMCBGKHFBA_GPHM̂HPEAGHGABKABNBMCEMCBGFHGUHMCAECEFH

KEAEGABJMDSHGDMDPDETGKEAEGEKABNBMCERSHGFHGKTEMHGFBGsDNPETDWERSHpGIJBGPHMCBA_GDMsHALER{BNGEPBAPEGFEN

HoADbER{BNGPHMCAECJEDNpGFHNGLBPEMDNLHNGFBGsDNPETDWERSHpGFENGBNCAECVbDENGKEAEGBxBPJRSHGFHGHorBCHpGFH

KTEMHGPHLKTBLBMCEAGFBGBxBPJRSHGFHGUHMCAECEFHpGIJEMFHGvHĴBApGFHGLVCHFHGFBGEsBADRSHGFHNGABNJTCEFHN

BGFENGNEMR{BNGEKTDP_̂BDNpGFBMCABGHJCAHNY
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�Y�YGQGBxBPJRSHGFHGPHMCAECHGFB̂BA_GNBAGEPHLKEMvEFEGBGsDNPETDWEFEGKBTH̀NaGsDNPET̀DNaGFHGPHMCAECHpGHJGKBTH

ǸaGABNKBPCD̂H̀NaGNJoNCDCJCH̀NaG̀fBDGM�G[nY[yypGFBGt\t[pGEACYG[[�pGPEKJCaY

��������������������

�Y�YG]GsDNPETGCVPMDPHGFHGPHMCAECHGEPHLKEMvEA_GEGBxBPJRSHGFHGPHMCAECHpGKEAEGIJBGNBrELGPJLKADFENGCHFEN

ENGPHMFDR{BNGBNCEoBTBPDFENGMHGPHMCAECHpGFBGLHFHGEGENNBbJAEAGHNGLBTvHABNGABNJTCEFHNGKEAEGE

QFLDMDNCAERSHYG̀zBPABCHGBNCEFJETGM�G��Ytt\pGFBGt\typGEACYG[�a�
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OVJVIIHQKQVEQVEI\IaVOÎPEQKEV[VJ\]̂PEQPEPctVMPEemVJRVMPEVIMKQ\KLEOgEAnBjjk_EQVEjkji_EKRMBEDC_EoupB

ABCBiBEFEGHIJKLEMNJOHJPEQPEJPOMRKMPEHOGPRXKRSEKPEWVIMPREQPEJPOMRKMP_EVXEMVXaPETScHL_EKEIHM\K]̂PÈ\V

QVXKOQKREQVJHÎPEP\EKQP]̂PEQVEXVQHQKIÈ\VE\LMRKaKIIVXEI\KEJPXaVMYOJHK_EaKRKÈ\VEKQPMVEKI

XVQHQKIEOVJVIISRHKIEVEIKOVKQPRKI_EIVEGPREPEJKIPBEefVHEGVQVRKLEOgEDhBDii_EQVEjkjD_EKRMHWPEDDC_ElEjgpB

ABCBhBEvPEJKIPEQVEPJPRRYOJHKIÈ\VEaPIIKXEHOdHKcHLHbKREKEV[VJ\]̂PEQPEJPOMRKMPEOKIEQKMKIEKaRKbKQKI_EP

GHIJKLEMNJOHJPEQPEJPOMRKMPEJPX\OHJKRSEPEGKMPEHXVQHKMKXVOMVEKPEWVIMPREQPEJPOMRKMPBEemVJRVMPEVIMKQ\KLEOg

AnBjjk_EQVEjkji_EKRMBEDC_EoopB

wxyz{|x}{~������x�xy��{�x�{

ABnBEFEGHIJKLEKQXHOHIMRKMHdPEQPEJPOMRKMPEdVRHGHJKRSEKEXKO\MVO]̂PEQKIEJPOQH]�VIEQVETKcHLHMK]̂PEQK

JPOMRKMKQK_EKJPXaKOTKRSEPEVXaVOTP_EPEaKWKXVOMP_EKIEWKRKOMHKI_EKIEWLPIKIEVEKEGPRXKLHbK]̂PEQV

KaPIMHLKXVOMPEVEMVRXPIEKQHMHdPI_EIPLHJHMKOQPÈ\KHÌ\VREQPJ\XVOMPIEJPXaRPcKMURHPIEaVRMHOVOMVI_EJKIP

OVJVIISRHPEemVJRVMPEVIMKQ\KLEOgEAnBjjk_EQVEjkji_EKRMBEDn_EooEVEooopB

ABnBDBE�KIPEPJPRRKEQVIJ\XaRHXVOMPEQKIEPcRHWK]�VIEJPOMRKM\KHI_EPEGHIJKLEKQXHOHIMRKMHdPEQPEJPOMRKMPEKM\KRS

MVXaVIMHdKXVOMVEOKEIPL\]̂PEQPEaRPcLVXK_ERVaPRMKOQPEKPEWVIMPREQPEJPOMRKMPEaKRKÈ\VEMPXVEKI

aRPdHQYOJHKIEJKc�dVHI_È\KOQPE\LMRKaKIIKREKEI\KEJPXaVMYOJHKqEemVJRVMPEVIMKQ\KLEOgEAnBjjk_EQVEjkji_EKRMB

Dn_EoupB

ABnBjBE�VXaRVÈ\VEIPLHJHMKQPEaVLPE�POMRKMKOMV_EKE�POMRKMKQKEQVdVRSEJPXaRPdKREPEJ\XaRHXVOMPEQKE

RVIVRdKEQVEJKRWPIEaRVdHIMKEVXELVHEaKRKEaVIIPKEJPXEQVGHJHYOJHK_EaKRKERVKcHLHMKQPEQKE�RVdHQYOJHKE�PJHKLEP\E

aKRKEKaRVOQHb_EcVXEJPXPEKIERVIVRdKIEQVEJKRWPIEaRVdHIMKIEVXEP\MRKIEOPRXKIEVIaVJ�GHJKI_EJPXEKE

HOQHJK]̂PEQPIEVXaRVWKQPIÈ\VEaRVVOJTVRVXEKIERVGVRHQKIEdKWKI_EOPIEMVRXPIEQPEaKRSWRKGPE�OHJPEQPE

KRMHWPEDDAEQKEfVHEGVQVRKLEOgEDhBDii_EQVEjkjDB

��y������������{��

AB�BEFEWVIMPREQPEJPOMRKMPEV[VRJVRSEKEKMHdHQKQVEQVEJPPRQVOK]̂PEQPIEKMPIEQVEGHIJKLHbK]̂PEMNJOHJK_

KQXHOHIMRKMHdKEVEIVMPRHKLEVEQPIEKMPIEaRVaKRKMURHPIEZEHOIMR\]̂PEaRPJVII\KLEdHIKOQP_EVOMRVEP\MRPI_EZ

aRPRRPWK]̂P_EZEKLMVRK]̂P_EKPERVV̀\HL�cRHP_EKPEaKWKXVOMP_EZEVdVOM\KLEKaLHJK]̂PEQVEIKO]�VIEVEZEV[MHO]̂P

QPIEJPOMRKMPIEemVJRVMPEVIMKQ\KLEOgEAnBjjk_EQVEjkji_EHOJHIPEoooEQPEKRMBEjgB

ABDkBEFEWVIMPREQPEJPOMRKMPEKJPXaKOTKRSEKEXKO\MVO]̂PEQKIEJPOQH]�VIEQVETKcHLHMK]̂PEQKEJPOMRKMKQK_

aKRKEGHOIEQVEVXaVOTPEQVEQVIaVIKEVEaKWKXVOMP_EVEKOPMKRSEPIEaRPcLVXKIÈ\VEPcIMVXEPEGL\[PEOPRXKLEQK

LH̀\HQK]̂PEVEQPEaKWKXVOMPEQKEQVIaVIKEOPERVLKMURHPEQVERHIJPIEVdVOM\KHIBEemVJRVMPEVIMKQ\KLEOgEAnBjjk_EQV

jkji_EKRMBEDA_Eo�pB

ABDDBEFEWVIMPREQPEJPOMRKMPEVXHMHRSEQPJ\XVOMPEJPXaRPcKMURHPEQKEKdKLHK]̂PERVKLHbKQKEaVLPIEGHIJKHIEMNJOHJP_

KQXHOHIMRKMHdPEVEIVMPRHKL_È\KOQPETP\dVR_È\KOMPEKPEJ\XaRHXVOMPEQVEPcRHWK]�VIEKII\XHQKIEaVLP

JPOMRKMKQP_EJPXEXVO]̂PEKPEIV\EQVIVXaVOTPEOKEV[VJ\]̂PEJPOMRKM\KL_EcKIVKQPEOPIEHOQHJKQPRVI

PctVMHdKXVOMVEQVGHOHQPIEVEKGVRHQPI_EVEKEVdVOM\KHIEaVOKLHQKQVIEKaLHJKQKI_EQVdVOQPEJPOIMKREQPEJKQKIMRP

QVEKMVIMPEQVEJ\XaRHXVOMPEQVEPcRHWK]�VIBEemVJRVMPEVIMKQ\KLEOgEAnBjjk_EQVEjkji_EKRMBEDn_EuoopB

ABDjBEFEWVIMPREQPEJPOMRKMPEMPXKRSEaRPdHQYOJHKIEaKRKEKEGPRXKLHbK]̂PEQVEaRPJVIIPEKQXHOHIMRKMHdPEQV

RVIaPOIKcHLHbK]̂PEaKRKEGHOIEQVEKaLHJK]̂PEQVEIKO]�VI_EKEIVREJPOQ\bHQPEaVLKEJPXHIÎPEQVÈ\VEMRKMKEPEKRMB

D�nEQKEfVHEOgEDhBDii_EQVEjkjD_EP\EaVLPEKWVOMVEP\EaVLPEIVMPREJPXEJPXaVMYOJHKEaKRKEMKL_EJPOGPRXVEPEJKIPB

emVJRVMPEVIMKQ\KLEOgEAnBjjk_EQVEjkji_EKRMBEDA_EuooopB
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ABCDBEFEGHIJKLEMKENKOJLPJKEMHQHLREHSPTKLPLELHSPJULVKEWVOPSENKXEVOWKLXPYZHIEIKTLHEPENKOIHN[Y\KEMKI

KT]HJVQKIÊ[HEJHO_PXE][IJVWVNPMKEPENKOJLPJPY\KEHEHQHOJ[PVIENKOM[JPIEPEIHLHXEPMKJPMPIÈPLPEK

P̀LVXKLPXHOJKEMPIEPJVQVMPMHIEMPEaMXVOVIJLPY\KBEbcHNLHJKEHIJPM[PSEOdEAeBffghEMHEfgfDhEPLJBECAhEijjEH

P̀LRGLPWKEkOVNKlB

ABCmBEFEGHIJKLEMKENKOJLPJKEMHQHLREHOQVPLEPEMKN[XHOJPY\KÈHLJVOHOJHEPKEIHJKLEMHENKOJLPJKIÈPLPEP

WKLXPSVnPY\KEMKIÈLKNHMVXHOJKIEMHESV̂[VMPY\KEHÈPGPXHOJKhEOKEQPSKLEMVXHOIVKOPMKÈHSPEWVINPSVnPY\KEH

GHIJ\KEOKIEJHLXKIEMKENKOJLPJKB

	o�p��qr���s����
���tu����v�w�
��q�

xyzy{|}y~��

�BCBFIETHOIEIHL\KELHNHTVMKIÈLKQVIKLVPXHOJHhEMHEWKLXPEI[XRLVPhEOKEPJKEMPEHOJLHGPhE][OJPXHOJHENKXEP�

OKJPEWVINPSEK[EVOIJL[XHOJKEMHENKTLPOYPEĤ[VQPSHOJHhÈHSKbPlELHÌKOIRQHSÈHSKEPNKX̀ PO_PXHOJKEH

WVINPSVnPY\KEMKENKOJLPJKhÈPLPEHWHVJKEMHÈKIJHLVKLEQHLVWVNPY\KEMHEI[PENKOWKLXVMPMHENKXEPIEHÌHNVWVNPYZHI

NKOIJPOJHIEOKE�HLXKEMHE�HWHL�ONVPEHEOPÈLK̀KIJPB

�BfBEFIETHOIÈKMHL\KEIHLELH]HVJPMKIhEOKEJKMKEK[EHXÈPLJHhEVONS[IVQHEPOJHIEMKELHNHTVXHOJKÈLKQVIULVKh

[̂POMKEHXEMHIPNKLMKENKXEPIEHÌHNVWVNPYZHIENKOIJPOJHIEOKE�HLXKEMHE�HWHL�ONVPEHEOPÈLK̀KIJPh

EMHQHOMKEIHLEI[TIJVJ[�MKIEOKÈLPnKEMHECg������MVPIhEPENKOJPLEMPEOKJVWVNPY\KEMPENKOJLPJPMPhE�IEI[PI

N[IJPIhEIHXÈLH][�nKEMPEP̀SVNPY\KEMPIÈHOPSVMPMHIB

�BDBEFELHNHTVXHOJKEMHWVOVJVQKEKNKLLHLREOKÈLPnKEMHEg�EbNVONKlMVPIEkJHVIhEPENKOJPLEMKELHNHTVXHOJKEMPEOKJP�

WVINPSEK[EVOIJL[XHOJKEMHENKTLPOYPEĤ[VQPSHOJHÈHSPEaMXVOVIJLPY\KhEP̀UIEPEQHLVWVNPY\KEMPÊ[PSVMPMHEH

[̂POJVMPMHEMKEXPJHLVPSEHENKOIĤ[HOJHEPNHVJPY\KEXHMVPOJHEJHLXKEMHJPS_PMKB

�BmBEFÈLPnKÈPLPELHNHTVXHOJKEMHWVOVJVQKÈKMHLREIHLEH�NH̀NVKOPSXHOJHÈLKLLKGPMKhEMHEWKLXPE][IJVWVNPMPh

K̀LEVG[PSÈHL�KMKhÊ[POMKE_K[QHLEOHNHIIVMPMHEMHEMVSVG�ONVPIÈPLPEPEPWHLVY\KEMKEPJHOMVXHOJKEMPI

H�VG�ONVPIENKOJLPJ[PVIB

�B�BE�KENPIKEMHENKOJLKQ�LIVPEIKTLHEPEH�HN[Y\KEMKEKT]HJKhÊ[POJKE�EMVXHOI\KhÊ[PSVMPMHEHÊ[POJVMPMHh

IHE_K[QHLÈPLNHSPEVONKOJLKQHLIPhEMHQHLREIHLEKTIHLQPMKEKEJHKLEMKEPLJBECmDEMPE�HVEOdECmBCDDhEMHEfgfChENKX

PENKX[OVNPY\KEPKENKOJLPJPMKÈPLPEHXVII\KEMHE�KJPE�VINPS��PJ[LPEOKÊ[HÈ HLJVOHE�ÈPLNHSP

VONKOJLKQHLIPhÈPLPEHWHVJKEMHESV̂[VMPY\KEHÈPGPXHOJKB

�BABEFÈLPnKÈPLPEPEIKS[Y\KhÈHSKENKOJLPJPMKhEMHEVONKOIVIJ�ONVPIEOPEH�HN[Y\KEMKEKT]HJKEK[EMH

IPOHPXHOJKEMPEOKJPEWVINPSEK[EMHEVOIJL[XHOJKEMHENKTLPOYPEĤ[VQPSHOJHhEQHLVWVNPMPIÈHSPEaMXVOVIJLPY\K

M[LPOJHEPEPORSVIHÈL�QVPE�ESV̂[VMPY\KEMHEMHÌHIPhEO\KEIHLRENKX̀ [JPMKÈPLPEKIEWVOIEMKELHNHTVXHOJK

MHWVOVJVQKB

�B�BEFELHNHTVXHOJKÈLKQVIULVKEK[EMHWVOVJVQKEO\KEH�NS[VLREPELHÌKOIPTVSVMPMHENVQVSÈHSPEIKSVMHnEHÈHSP

IHG[LPOYPEMKIETHOIEOHXEPELHÌKOIPTVSVMPMHE�JVNK�̀LKWVIIVKOPSÈHSPÈHLWHVJPEH�HN[Y\KEMKENKOJLPJKB

�|��|�����

�BeBE�HNHTVMPEPE�KJPE�VINPSEK[EMKN[XHOJKEMHENKTLPOYPEĤ[VQPSHOJHhENKLLHLREKÈLPnKEMHECgEbMHnlEMVPI

kJHVIÈPLPEWVOIEMHESV̂[VMPY\KhEPENKOJPLEMHEIH[ELHNHTVXHOJKÈHSPEaMXVOVIJLPY\KhEOPEWKLXPEMHIJPEIHY\Kh

L̀KLLKGRQHVIÈKLEVG[PSÈHL�KMKhE][IJVWVNPMPXHOJHhÊ[POMKE_K[QHLEOHNHIIVMPMHEMHEMVSVG�ONVPIÈPLPEP

PWHLVY\KEMKEPJHOMVXHOJKEMPIEH�VG�ONVPIENKOJLPJ[PVIEbPLJBE�dhEjhEHE��EfdEHEDdhEMPEjOIJL[Y\KE�KLXPJVQP

�� ���¡�EOdE��hEMHEmEMHEOKQHXTLKEMHEfgffhEN�NEKEcHNLHJKEHIJPM[PSEOdEA�BAgehEMHEfgfDlB

�B¢BE£PLPEWVOIEMHESV̂[VMPY\KhEKEIHJKLENKX̀ HJHOJHEMHQHLREQHLVWVNPLEIHEPEOKJPEWVINPSEK[EVOIJL[XHOJKEMH

NKTLPOYPEĤ[VQPSHOJHEP̀LHIHOJPMKEH�̀LHIIPEKIEHSHXHOJKIEOHNHIIRLVKIEHEHIIHONVPVIEMKEMKN[XHOJKhEJPVI

NKXKhENPIKEP̀SVNRQHVI¤
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ABCBDBEFEGHIJFEKLEMINOKIKLP

ABCBQBEIEKIRIEKIELSOTTUFP

ABCBVBEFTEKIKFTEKFEWFXRHIRFELEKFEYHZUFEWFXRHIRIXRLP

ABCB[BEFEGLH\FKFEHLTGLWROMFEKLEL]LŴ_UFEKFEWFXRHIRFP

ABCB̀BEFEMINFHEIEGIZIHPEL

ABCBaBELMLXR̂INEKLTRIb̂LEKFEMINFHEKLEHLRLX_cLTERHOd̂ReHOITEWId\MLOTB

ABDfBgEhIMLXKFELHHFEXIEIGHLTLXRI_UFEKIEXFRIEiOTWINEF̂EOXTRĤSLXRFEKLEWFdHIX_IELb̂OMINLXRLjEF̂

WOHŴXTRkXWOIEb̂LEOSGL_IEIENOb̂OKI_UFEKIEKLTGLTIjELTRIEiOWIHeETFdHLTRIKIEIRlEb̂LEFEWFXRHIRIKF

GHFMOKLXWOLEITESLKOKITETIXLIKFHITjEHLOXOWOIXKFmTLEFEGHIJFEIGYTEIEWFSGHFMI_UFEKIEHLẐNIHOJI_UFEKI

TOR̂I_UFjETLSEnX̂TEIFEWFXRHIRIXRLP

gABDDBEoEXFRIEiOTWINEF̂EOXTRĤSLXRFEKLEWFdHIX_IELb̂OMINLXRLEKLMLHeETLHEFdHOZIRFHOISLXRLEIWFSGIXpIKF

KIEWFSGHFMI_UFEKIEHLẐNIHOKIKLEiOTWINjEWFXTRIRIKIEGFHESLOFEKLEWFXT̂NRIE EIFEqrsotEF̂jEXIuvwxyvz

OSGFTTOdONOKIKLEKLEIWLTTFEIFEHLiLHOKFEqOTRLSIjESLKOIXRLEWFXT̂NRIEIFTET\ROFTELNLRHnXOWFTEFiOWOIOTEF̂E{

KFŴSLXRI_UFESLXWOFXIKIEXFEIHRBEa|EKIE}LOEX~ED[BDVVjEKLEQfQDBgEg

ABDQBEoEoKSOXOTRHI_UFEKLMLHeEHLINOJIHEWFXT̂NRIEIFEqrsotEGIHI�EI�EMLHOiOWIHEIESIX̂RLX_UFEKITEWFXKO_cLT

KLEpIdONORI_UFEL]OZOKITEXFELKORINPEd�EOKLXROiOWIHEGFTT\MLNEHIJUFEb̂LEOSGL_IEIEGIHROWOGI_UFELSENOWORI_UFjEXF

kSdORFEKFEYHZUFEF̂ELXROKIKLjERIOTEWFSFEIEGHFOdO_UFEKLEWFXRHIRIHEWFSEFE�FKLHE��dNOWFjEdLSEWFSF

FWFHH�XWOITEOSGLKOROMITEOXKOHLRITE�rXTRĤ_UFE�FHSIROMIEq���q�����EX~EVjEKLEQaEKLEIdHONEKLEQfD|EW�W

�LWHLRFELTRIK̂INEX~EaABaf|jEKLEQfQV�B

ABDVBEsFXTRIRIXKFmTLjE�̂XRFEIFEqrsotjEIETOR̂I_UFEKLEOHHLẐNIHOKIKLEKFEWFXRHIRIKFjETLHeEGHFMOKLXWOIKI

T̂IEXFROiOWI_UFjEGFHELTWHORFjEGIHIEb̂LjEXFEGHIJFEKLÈE�WOXWF�EKOITE�RLOTjEHLẐNIHOJLET̂IETOR̂I_UFEF̂jEXF

SLTSFEGHIJFjEIGHLTLXRLET̂IEKLiLTIBE�EGHIJFEGFKLHeETLHEGHFHHFZIKFÊSIEMLJjEGFHEOẐINEGLH\FKFjEI

WHORlHOFEKFEWFXRHIRIXRLB

ABD[BE�UFEpIMLXKFEHLẐNIHOJI_UFEF̂ETLXKFEIEKLiLTIEWFXTOKLHIKIEOSGHFWLKLXRLjEFEWFXRHIRIXRLEKLMLHe

WFŜ XOWIHEIFTEYHZUFTEHLTGFXTeMLOTEGLNIEiOTWINOJI_UFEKIEHLẐNIHOKIKLEiOTWINEb̂IXRFE{EOXIKOSGN�XWOIEKF

WFXRHIRIKFjEdLSEWFSFEb̂IXRFE{EL]OTR�XWOIEKLEGIZISLXRFEIETLHELiLR̂IKFjEGIHIEb̂LETL�ISEIWOFXIKFTEFT

SLOFTEGLHROXLXRLTELEXLWLTTeHOFTEGIHIEZIHIXROHEFEHLWLdOSLXRFEKLETL̂TEWHlKORFTBg

ABD̀BE�LHTOTROXKFEIEOHHLẐNIHOKIKLjEFEWFXRHIRIXRLEKLMLHeEIKFRIHEITESLKOKITEXLWLTTeHOITE{EL]ROX_UF

WFXRHIR̂INEXFTEÎRFTEKFEGHFWLTTFEIKSOXOTRHIROMFEWFHHLTGFXKLXRLjEITTLẐHIKIEIFEWFXRHIRIKFEIEISGNI

KLiLTIB

ABDaBEhIMLXKFEIELiLROMIEL]LŴ_UFEKFEFd�LRFjEFTEGIZISLXRFTETLHUFEHLINOJIKFTEXFHSINSLXRLjEIRlEb̂LETL

KLWOKIEGLNIEL]ROX_UFEKFEWFXRHIRFjEWITFEFEWFXRHIRIKFEXUFEHLẐNIHOJLET̂IETOR̂I_UFE�̂XRFEIFEqrsotBg

������������������

ABDABE�EGIZISLXRFETLHeELiLR̂IKFEXFEGHIJFEKLEVfE�RHOXRI�EKOITjEWFXRIKFTEKIEIGHLTLXRI_UFEKIEXFRIEiOTWINE

F̂EKFŴSLXRFEKLEWFdHIX_IELb̂OMINLXRLjEKLTKLEb̂LERLXpIETOKFEiOXINOJIKIEIENOb̂OKI_UFEKIEKLTGLTIjE

WFXiFHSLETL_UFEIXRLHOFHjEXFTERLHSFTEKFEIHRBEQ~jErrjEKFE�LWHLRFELTRIK̂INEX~EaABaf|jEKLEQfQVB

ABD|BE�FEWITFEKLEIRHITFEGLNFEsFXRHIRIXRLjEFTEMINFHLTEKLMOKFTEIFEWFXRHIRIKFETLHUFEIR̂INOJIKFT

SFXLRIHOISLXRLEXIEiFHSIEKIENLZOTNI_UFEIGNOWeMLNE�IHROZFEQ~jEOXWOTFErrrjEKFE�LWHLRFELTRIK̂INEX~EaABaf|jEKL

QfQVjEW�WEFEIHROZFED~EKFE�LWHLRFELTRIK̂INEX~EVQBDDAjEKLEDCCf�jEdLSEWFSFEOXWOKOHUFE�̂HFTESFHIRYHOFTjEI

HIJUFEKLEfj̀�E�SLOFEGFHEWLXRF�EIFES�TjEWINŴNIKFTE jELSEHLNI_UFEIFEIRHITFEMLHOiOWIKFBg��u�������z �u�y¡

¢�����������������
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@ABCADEDFGHGIJKLMDNJOPDOJGQRSGTMDFMODIJRMDTJDMOTJIDUGKVPORGWDFGOGDTJFXNRLMDJIDVMKLGDVMOOJKLJD

UGKVPORGDJIDKMIJDTMDVMKLOGLGTMDKMDYGKVMDTMDYOGNRQDZ[\A

@ABCABAD]MKNLRL̂RDVMKTR_̀MDFGOGDGDOJGQRSG_̀MDTMNDFGHGIJKLMNDGDRKJaRNLbKVRGDTJDOJHRNLOMNDJIDKMIJ

TMDVMKLOGLGTMDKMDc]GTGNLOMDdKeMOIGLRfMDTMND]OgTRLMNDK̀MDĥ RLGTMNDTJDiOH̀MNDJDjKLRTGTJN

jNLGT̂GRNkD]\ldmDjZn\lo\pqWDMDr̂GQDTJfJOPDNJODVMKN̂QLGTMDFMODMVGNR̀MDTGDOJGQRSG_̀MDTJDVGTG

FGHGIJKLMADEDV̂IFORIJKLMDTJNLGDVMKTR_̀MDFMTJOPDNJDTGODFJQGDVMIFOMfG_̀MWDFJQMDVMKLOGLGTMWDTJ

r̂JDMNDOJHRNLOMNDJNL̀MDN̂NFJKNMNWDKMNDLJOIMNDTMDGOLRHMDstDTGDpJRDJNLGT̂GQDKtDBuA@CCWDTJDuvvsA

@AuvADZJOPDVMKNRTJOGTGDTGLGDTMDFGHGIJKLMDMDTRGDJIDr̂JDVMKNLGODVMIMDJIRLRTGDGDMOTJIDUGKVPORGDFGOG

FGHGIJKLMA

@AuBADED]MKLOGLGKLJDFMTJOPWDFMODMVGNR̀MDTMDFGHGIJKLMWDJeJL̂GODGDOJLJK_̀MDTJDLORÛLMNDTJLJOIRKGTGDFMO

QJRWDGRKTGDr̂JDK̀MDwGxGDRKTRVG_̀MDTJDOJLJK_̀MDKGDKMLGDeRNVGQDGFOJNJKLGTGDM̂Dr̂JDNJDOJeROGDGDOJLJK_yJN

K̀MDOJGQRSGTGNDJIDIJNJNDGKLJORMOJNA

@AuBABAzDdKTJFJKTJKLJIJKLJDTMDFJOVJKL̂GQDTJDLORÛLMDRKNJORTMDKGDFQGKRQwGWDr̂GKTMDwM̂fJOWDNJÒM
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UMǸMHZGEMEUPRM]

efghijklmnohmpiqrsj

@

ABCCBEtHPIPNKMuRGEKGEUMMWGHPIJQPR\ERGHcEGVJOJKPEPERGOYJNIGEKMUYZGNIPaLMEUMZWSGZGNIPH\EWPHP

GQJKGNUJPHEPEMXRGHQvNUJPEKMEKJRWMRIMENMEPHIBE_wEKPExGJENyE_zB_{{\EKGECDC_|

ABCCB_B}E~EHGSPaLMEKMREUMMWGHPKMRE�YGEPIGNKGZEPMREHG�YJRJIMREI�UNJUMREGVJOJKMREWPHPEPEUMNIHPIPaLMEG

�YGEGVGUYIPHLMEMEUMNIHPIM\EUMZEPREHGRWGUIJQPREPIPREKGEJNRUHJaLM\EHGRWGJIPKMEMEKJRWMRIMENMREPHIRBEzy\

JNUJRME��\EC_\EJNUJRME�EGEzC\E��CyEPEwyEKPExGJENBE�B�wz\EKGE_��_]

ABCCBCBBE~EKGUSPHPaLMEKGEHGOYSPHJKPKGEKGERJIYPaLMEKMEUMNIHJXYJNIGEJNKJQJKYPSE�E���F�\EWPHPEUPKPEYZEKMR

UMMWGHPKMREJNKJUPKMR]
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RESOLUÇÃO SS Nº 65, DE 1 DE ABRIL DE 2024

Dispõe sobre o procedimento, no âmbito da Secretaria da Saúde, vis
ando à aplicação de sanções administrativas previstas na Nova Lei d
e Licitações e Contratos Administrativos – Lei federal nº 14.133/202
1, e dá as providências correlatas

                                  

O SECRETÁRIO DA SAÚDE DO ESTADO DE SÃO PAULO, considerando as significativas altera
ções introduzidas pela Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (LLCA), às licitações e co
ntratações públicas, bem como a necessidade de regulamentar os procedimentos sanciona
tórios ao que dispõem os artigos 155 a 163 do referido diploma legal,

RESOLVE:

I . DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1º - A aplicação de sanções aos licitantes e contratados, em decorrência de infrações
cometidas em procedimentos licitatórios, em contratações e em outros ajustes regidos pel
a Lei nº 14.133/2021 (LLCA), deverá obedecer ao disposto nesta resolução.

Artigo 2º - O licitante ou contratado, ou quem mantenha vínculo obrigacional com o Estado
de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Saúde, que incidir nas infrações relacionadas
no art. 155, ficará sujeito às seguintes sanções, previstas no art. 156, ambos da LLCA:

I - advertência;

II – multa na forma prevista no edital ou contrato, de no mínimo 0,5% a no máximo 30% do
valor do ajuste;

III - impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do me
smo ente federativo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máxim
o de 6 (seis) anos.

Este documento pode ser verificado pelo código 2024.04.01.1.1.34.1.220.214366
em https://www.doe.sp.gov.br/autenticidade 1/9

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).



§ 1º - A aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui a obrigação de reparação int
egral do dano causado à Administração Pública, nos termos do § 9º do art. 156 da LLCA.

§ 2º - As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas cumulativ
amente com a multa.

Artigo 3º - Na aplicação das sanções a que se refere o artigo 2º, desta Resolução, serão cons
iderados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida, bem como os danos que dela provierem
para a Administração Pública;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

§ 1º - São consideradas circunstâncias agravantes na aplicação da sanção:

1. a existência de registro do licitante ou contratado no E-Sanções ou na Relação de Apena
dos do TCESP, em vigência no momento do cometimento da infração, em decorrência de p
enalidade aplicada no âmbito da Secretaria da Saúde, nos 12 (doze) meses anteriores ao fa
to ensejador da sanção;

2. a desclassificação ou inabilitação por descumprimento das exigências do edital, quando f
or notória a impossibilidade de atendimento ao estabelecido;

3. a inércia deliberada do licitante ou do contratado em face das diligências destinadas a es
clarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório ou o inadimplemento de ob
rigações contratuais;

4. a falsidade de declaração, apresentada pelo licitante, de que é beneficiário de tratament
o diferenciado concedido em legislação específica.

5. a reincidência na infração;

6. a imprescindibilidade do bem ou serviço contratado para o funcionamento de serviços p
úblicos ou satisfação de necessidade coletiva.

§ 2º - São circunstâncias atenuantes da sanção:

1. a falha escusável do licitante ou contratado;
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2. a apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não te
nha contribuído o licitante ou o contratado e que não sejam de fácil identificação por estes
últimos;

3. a juntada de documentação que, embora não tenha atendido às exigências do edital, foi
encaminhada de forma equivocada, sem indício de dolo;

4. a adoção de medidas destinadas a mitigar os efeitos danosos da conduta infracional.

II. DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES

II.1 – Da Advertência

Artigo 4º - A advertência será aplicada ao contratado que der causa à inexecução parcial do
contrato, da qual não advenha grave dano à Administração.

II.2 – Da Multa

Artigo 5º - A multa prevista no inciso II do art. 156, aplicável ao contratado ou licitante por q
ualquer das infrações administrativas previstas no artigo 155 da LLCA, será calculada na for
ma do edital ou do contrato e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) ne
m superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contrata
ção direta.

Artigo 6º - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de
mora, nos termos do art. 162 da LLCA, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida,
a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, observados os seguin
tes critérios:

I - 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias;

II - 1% (um por cento) ao dia, do 16º (décimo sexto) ao 30º (trigésimo) dia, aplicada em acrés
cimo à do inciso I;

§ 1º - Após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato, conf
orme o caso, sujeita a multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento), calculada sobr
e o valor da obrigação não cumprida, a critério da autoridade competente, que decidirá co
m fundamento na avaliação do Gestor do contrato.

§2º- Os prazos referidos nos incisos I e II e parágrafo primeiro deste artigo considerarão dia
s corridos.

§ 3º – No caso de prestação de serviços contínuos, a multa será de 10% (dez por cento) a 3
0% (trinta por cento) sobre a base mensal que seria paga à empresa contratada faltosa no
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mês em que houve o descumprimento da obrigação.

Artigo 7º - Verificado o descumprimento contratual no prazo e modo convencionados, se o
cumprimento da obrigação não mais atender aos critérios da oportunidade e conveniência
administrativa, ou, ainda que haja interesse da Administração, o devedor não cumprir sua
obrigação, a multa de mora poderá ser convertida em compensatória, com a promoção da
extinção unilateral do contrato, e aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta res
olução.

Artigo 8º - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de paga
mento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valo
r, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Artigo 9º - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou aceitar ou retirar
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento tota
l da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação de multa de 30% (trinta por cento) sobre
o valor do contrato, além de impedimento de licitar e contratar com a Administração Públic
a direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, e ainda, se f
or o caso, de imediata perda da garantia de proposta.

Artigo 10 – A Administração poderá deixar de cobrar a multa de valor inferior a 15 (quinze)
UFESP’s, mantidos, entretanto, os registros no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).

Artigo 11 - Os bens não aceitos e as obras ou serviços executados em desacordo com o esti
pulado deverão ser substituídos ou corrigidos dentro do prazo fixado pela Administração, c
ontado do recebimento, pela contratada, da comunicação da recusa.

§ 1º - O pedido de prorrogação para a entrega dos bens substituídos ou reexecução do obj
eto do contrato deverá, se o caso, ser apresentado, com a devida justificativa, antes do tér
mino do respectivo prazo.

§ 2º - A ausência de regularização do objeto do contrato dentro do prazo determinado ense
jará a aplicação das sanções previstas nesta resolução, considerando-se a mora a partir do
primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido.

II.3 – Do Impedimento de Licitar e Contratar

Artigo 12 - A sanção de impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração se
rá aplicada ao contratado ou licitante pelas infrações administrativas previstas nos incisos I
I, III, IV, V, VI e VII do “caput” do artigo 155 da LLCA, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, pelos seguintes prazos:
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I – por 2 (dois) meses, no caso de infração prevista no inciso IV do art. 155;

II – por 4 (quatro) meses, no caso de infrações previstas nos incisos V a VII do art. 155;

III – por 1 (um) ano, no caso de infração prevista no inciso II do art. 155;

IV – por 2 (dois) anos, no caso de infração prevista no inciso III do art. 155.

§ 1º - Os prazos de que trata este artigo poderão ser reduzidos ou majorados, neste último
caso até o prazo máximo de 3 (três) anos, à vista de circunstâncias atenuantes ou agravant
es.

§ 2º – A aplicação da sanção prevista neste artigo impedirá o sancionado de licitar ou contr
atar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, nos term
os do § 4º do art. 156 da LLCA.

II.4 – Da Declaração de Inidoneidade

Artigo 13 - A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada ao contratado ou licitante
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII a XII do “caput” do artigo 155 da LL
CA, bem como, se estiver justificada a imposição de penalidade mais grave, por aquelas pre
vistas nos incisos II a VII do caput do mesmo artigo, e impedirá o sancionado de licitar ou c
ontratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativo
s, pelo prazo de 4 (quatro) anos.

§ 1º - O prazo a que alude o “caput” deste artigo poderá ser reduzido ou majorado, à vista d
e circunstâncias atenuantes ou agravantes, respeitado o mínimo de 3 (três) anos e o máxim
o de 6 (seis) anos, nos termos do § 5º do art. 156 da LLCA.

§ 2º - Para os fins do inciso X do “caput” do artigo 155 da LLCA, A (“comportar-se de modo in
idôneo ou cometer fraude de qualquer natureza”), considera-se comportamento inidôneo
a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato,
bem como o cometimento de fraude de qualquer natureza.

III. DO PROCESSO SANCIONATÓRIO

Artigo 14 - A instauração de processo sancionatório se dará mediante comunicação do gest
or, ou de quem tenha a responsabilidade pelo acompanhamento da licitação ou da execuç
ão contratual, ao dirigente da Unidade responsável pelo certame ou contrato, a que estiver
vinculado.

Parágrafo único - Os emitentes das garantias exigidas no contrato deverão ser notificados
quanto ao início de processo sancionatório para apuração de descumprimento de cláusula
s contratuais, nos termos do artigo 137, § 4º, da LLCA.
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Artigo 15 - Configurada a hipótese de aplicação das sanções de advertência ou multa, os re
sponsáveis, uma vez instaurado o processo sancionatório, serão intimados para apresenta
ção de defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data do recebimento da comu
nicação, cabendo ao Dirigente da Unidade licitante ou contratante decidir sobre o sanciona
mento.

Parágrafo único - Se na instrução do processo sancionatório estiverem presentes indícios q
ue também recomendem, desde logo, a rescisão unilateral do contrato, deverá o contratad
o ser comunicado de ambas as consequências da infração constatada, para oportuna decis
ão conjunta.

Artigo 16 - Para a aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar, e de declara
ção de inidoneidade para licitar ou contratar deverá ser instaurado processo de responsabi
lização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, indicados p
elo Chefe de Gabinete, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante
ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apr
esentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

§ 1º - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada d
e provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresen
tar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

§ 2º - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, im
pertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

§ 3º - Finalizada a produção de provas ou expirado o prazo para alegações finais, a comissã
o elaborará relatório pormenorizado dos fatos, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

§ 4º - Os processos sancionatórios deverão ser remetidos, após o término da fase de instru
ção, à Chefia de Gabinete para fins de avaliação do seu processamento.

§ 5º – Após a avaliação do processamento pela Chefia de Gabinete, os autos serão remetid
os à análise jurídica, nos termos do § 6º do art. 156 da LCCA.

Artigo 17 – Após a avaliação do processamento e a análise jurídica, em caso de aplicação da
sanção de impedimento de licitar e contratar, o relatório final da comissão a que alude o ar
tigo 15 desta resolução será encaminhado à Chefia de Gabinete, a quem compete aplicar a
sanção, nos termos da Resolução SS nº 98/2004, ou outra que venha a substituí-la.

Artigo 18 – Após a avaliação do processamento e a análise jurídica, em caso de aplicação da
sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, o relatório final da comissão
a que alude o artigo 15 desta Resolução será encaminhado ao Secretário da Pasta, autorida
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de competente para aplicação da referida sanção, nos termos do inciso I do § 6º do art. 156
da LLCA.

Artigo 19 - Da decisão da autoridade que aplicar as sanções de advertência, multa ou impe
dimento de licitar e contratar, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar d
a intimação, nos termos do art. 166 da LLCA.

§ 1º - O recurso de que trata o “caput” deste artigo será dirigido à autoridade sancionadora,
que deverá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis decidir se mantem ou reconsidera a decisão
recorrida.

§ 2º - Caso a autoridade sancionadora decida pela manutenção da decisão recorrida, dever
á, imediatamente, submeter o recurso à instância superior, que decidirá sobre as condiçõe
s de admissibilidade e o seu mérito no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contado do recebi
mento dos autos, nos termos do § único do art. 166 da LLCA.

Artigo 20 - Da decisão da autoridade que aplicar a sanção de inidoneidade para licitar e con
tratar, caberá apenas pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contad
os da intimação, e será decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado de seu p
rotocolo.

Artigo 21 - A imposição das sanções previstas na presente resolução não impede a proposit
ura de ação judicial com vista à reparação integral do dano causado à Administração.

Artigo 22 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo, até que sobrev
enha decisão final por parte da autoridade competente.

Artigo 23 - A intimação dos atos no processo sancionatório será feita mediante expedição d
e ofício ao(s) responsável(eis) relacionado(s) no Termo de Ciência e de Notificação ou na Au
torização de Serviços ou de Compras, conforme o caso, por meio do endereço eletrônico n
eles indicados, o qual deve ser mantido atualizado para os fins a que se destina.

§ 1º - Resultando infrutífera a intimação a que se refere o “caput” deste artigo, será efetuad
a por meio do Diário Oficial do Estado de São Paulo – DOE, por 3 (três) vezes consecutivas.

§ 2º - Nos processos eletrônicos instaurados nesta Administração, as comunicações dos ato
s oficiais serão realizadas por meio das funcionalidades existentes no Sistema Eletrônico de
Informações – SEI ou em outro que venha a substituí-lo.

Artigo 24 - Decorridos 30 (trinta) dias da notificação para recolhimento da multa aplicada, n
ão ocorrendo a quitação pelo sancionado, serão adotadas as medidas para o registro do de
vedor no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais
(CADIN) e a inscrição do débito na Dívida Ativa do Estado para cobrança judicial.
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Artigo 25 - A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Ad
ministração, e será interrompida ou suspensa nas hipóteses previstas no § 4º do artigo 158
da LLCA.

Artigo 26 - Os atos previstos como infrações administrativas na LLCA ou em outras leis de li
citações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesi
vos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, n
os mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos n
a referida lei, nos termos do art. 159 da LLCA.

Artigo 27 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com a
buso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na L
LCA ou para provocar confusão patrimonial, e, neste caso, todos os efeitos das sanções apli
cadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes d
e administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação d
e coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

Artigo 28 - Independentemente da instauração de processo sancionatório, caso constatada
irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, a autoridade compet
ente da Unidade/Coordenadoria poderá determinar, quando a medida se revelar de intere
sse público, a suspensão da execução do contrato, mediante comunicação expressa aos re
sponsáveis indicados no Termo de Ciência e de Notificação, desde que avaliados os aspect
os a que se refere o artigo 147 da LLCA.

Artigo 29 - Aplica-se na contagem dos prazos previstos nesta resolução o disposto no artigo
183 da LLCA.

Artigo 30 - Encerrada a instância administrativa, as sanções aplicadas deverão ser registrad
as na Relação de Apenados do TCESP, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Susp
ensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), bem como, conforme o c
aso, comunicadas às autoridades competentes para fins de anotações nos demais cadastro
s de controle, inclusive às entidades profissionais, dentro do prazo legal de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de aplicação da sanção.

Artigo 31 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;

II - pagamento da multa;
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III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impe
dimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de de
claração de inidoneidade;

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos req
uisitos definidos neste artigo.

Parágrafo Único - A sanção pela apresentação de declaração ou documentação falsa exigid
a para o certame, por prestar declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato,
bem como pela prática de ato lesivo, nos termos do artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de ago
sto de 2013, exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantaçã
o ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

IV. DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 32 - A presente resolução deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, os instru
mentos convocatórios de licitação, os contratos e os instrumentos equivalentes.

Artigo 33 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos em
relação aos certames e contratos regidos pela Lei federal nº 14.133/2021.
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ANEXO IV 
 

MODELO REFERENTE À PLANILHA DE PROPOSTA 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. /2024 
PROCESSO Nº  
DADOS DO PROPONENTE: 
Razão Social:  
CNPJ:  
Nome Fantasia:  
Endereço: 
 
 

 
ITEM 

 
DESCRITIVO 

 
CATMAT 

UNIDADE 
DE MEDIDA 

 
QUANTIDADE 

TOTAL 

 
VALOR 

UNITÁRIO 

 
VALOR 
TOTAL 

 
 

01 
 
(INSERIR 
DESCRITIVO 
COMPLETO DO 
PRODUTO COTADO 
CONTENDO 
MARCA/MODELO) 
 

 
 

 
UNIDADE 

  
R$ 

 
R$ 

 
 
- Validade da proposta: 60 (sessenta) dias  

- Prazo de execução de entrega conforme TR  

- Prazo para pagamento: 30 dias a entrega da nota fiscal  

- Indicar conta bancária no banco do Brasil para pagamento Ag.____ e CC. ____  

- DADOS BANCÁRIOS DE ACORDO COM CNPJ DA EMPRESA:  

- NOME DO RESPONSÁVEL PARA ASSINAR PROPOSTA/CARGO  

- RG: CPF:  

-Indicar e-mail para envio da nota de Empenho:_____________________  

- Indicar o responsável da logística de entrega com Telefone _________  

- Todos os custos decorrentes da entrega na sede correm por conta da contratada.  

 

No formulário eletrônico de encaminhamento da proposta deverá(ão) ser anexado(s) 

arquivo(s):  

a) CATÁLOGO/PROSPECTO TÉCNICO com foto do produto em conformidade com o objeto 

ofertado pela licitante, constando as informações mínimas e outras complementares que se 

fizerem necessárias; 

 
 

 

 

 

 

 

Município, (dia) de (mês) de 2024. 



   

  P á g i n a  1 | 1 
Administração Pública do Estado de São Paulo 
Minuta padronizada. Análise técnica: Subsecretaria de Gestão. Exame jurídico: PGE 
Edital de Pregão 
Versão atualizada em: 05/09/2024 

ANEXO V 
 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
(em papel timbrado do licitante) 

 
 
 
 
 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº _____________, na 

condição de representante legal de ________________________ (nome empresarial ou 

denominação), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° 

___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante: 

 

 

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do parágrafo 

único do artigo 117 da Constituição Estadual; e 

 

b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não 

disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei nº 

6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

(Local e data). 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 

 


